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Izildo Corrêa LEITE1 

 

endo o artigo de Rosa Maria Mar-

ques (O lugar das políticas sociais no 

capitalismo contemporâneo) que 

vem a público neste número de Argumen-

tum, senti o prazer que nos invade quando 

tomamos contato com um trabalho acadê-

mico de elevada qualidade. Esse escrito 

será, por certo, referência importante no 

campo de estudos e pesquisas sobre a Polí-

tica Social, considerando-se a ousada e bem 

urdida tese ali defendida pela autora. Por 

outro lado, buscar estabelecer um debate 

com tal artigo é dispor-se a um grande de-

safio intelectual, que aceitei de bom grado, 

desde o princípio. 

 

Rosa Marques, depois de uma arguta dis-

cussão sobre as determinações do desen-

volvimento do Wefare State (precedida da 

apresentação de algumas das principais 

teorias explicativas de seu surgimento), 

lança uma tese instigante: no capitalismo 

contemporâneo, devido à dominância do 

capital portador de juros em sua forma 

mais fetichizada, que é o capital fictício,  
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deixa de ser de interesse do capital (em to-

das as suas formas) a manutenção de políti-

cas sociais organizadas e financiadas pelo 

aparato estatal nos moldes daquelas cons-

truídas no Estado de Bem-Estar Social, 

marcadas pela tendência à universalização e 

à ampliação da própria concepção de proteção 

social. Se tais políticas representam, hoje, 

um obstáculo aos interesses do capital, a 

continuidade de sua existência depende, 

mais do que no passado, da força organiza-

tiva daqueles que são os maiores interessados 

nessa permanência: os trabalhadores. 

 

Penso que não cabe, aqui, reproduzir a ar-

gumentação que consta do artigo em tela, 

ali formulada com muita clareza. Tomo 

como pressuposto que o leitor do presente 

texto-debate já tenha lido o trabalho de Ro-

sa Marques. Por isso, retomo, sucintamente, 

partes daquela argumentação apenas 

quando isso se mostra necessário para me-

lhor fundamentar o diálogo que aqui busco 

estabelecer. 

 

Foco este texto-debate em dois pontos que 

me parecem não apenas fundamentais, 

mas, também, profundamente interligados. 

Por essa razão, dispenso-me de concluir 

este escrito com as tradicionais Considera-

ções Finais: parte significativa, ao menos, 

do conteúdo que elas teriam já se faz pre-
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sente ao final da discussão do segundo dos 

tópicos aqui abordados. 

 

Passemos, então, à discussão. 

 

a) Uma leitura atenta do artigo em tela, 

acompanhada da consideração de alguns 

aspectos da realidade empírica, indicam 

que as políticas sociais organizadas e finan-

ciadas pelo Estado, nos moldes daquelas 

construídas no Welfare State, não apenas 

deixam, no capitalismo contemporâneo, de 

ser de interesse do capital: além disso, sua 

permanência tende a se tornar crescentemente 

inexequível. 

 

Para o entendimento dessa consideração, é 

preciso levar em conta, inicialmente, as 

condições em que se deram a emergência e, 

sobretudo, o desenvolvimento do Estado de 

Bem-Estar Social. Como bem mostra Rosa 

Marques, há que se considerar, por um la-

do, as bases materiais que permitiram a 

existência desse Estado: o rápido cresci-

mento da produção nos países capitalistas 

avançados (com forte destaque para as dé-

cadas de 1950 e 1960) e uma expansão mui-

to acentuada do assalariamento,2 acompa-

                                                           
2 A partir de um referencial teórico diverso daquele 

que se faz presente no artigo em tela, Castel (1998) 

reporta-se à sociedade do período em questão como 

“sociedade salarial”. Entre outras características, ele 

a considera marcada pela quase generalização do 

trabalho assalariado — perto de 83% da população 

ativa da França, em 1975 (CASTEL, 1998, p. 417 e 

452) —; por uma presença significativa de não ope-

rários entre os assalariados; pela existência de canais 

de participação política via sindicatos e outras orga-

nizações da sociedade civil; por um reconhecimento 

jurídico, político e institucional da condição de tra-

balhador assalariado; pela criação de novas posições 

e oportunidades; pela ampliação dos direitos, das 

garantias, das seguridades e das proteções (CAS-

TEL, 1998, p. 415-493). Ainda segundo Castel (1998, 

nhada do quase pleno emprego. No âmbito 

político, Rosa Marques menciona como de-

terminantes para o processo de decisão per-

tinente: o papel fundamental da então Uni-

ão Soviética para a derrota da Alemanha 

nazista na II Guerra Mundial, a emergência 

de diversos Estados socialistas na Europa 

oriental e a presença de organizações políti-

cas ligadas aos trabalhadores na formação 

de vários governos europeus ocidentais no 

início do segundo pós-guerra. Há que con-

siderar, ainda, que o Estado de Bem-Estar 

Social resultou de um acordo (não isento, 

obviamente, de embates) entre o capital e o 

trabalho, com ganhos para ambas as par-

tes,3 como mostra a autora do artigo com 

que dialogo. Por fim, menciono outro ponto 

que não pode, de forma alguma, ser negli-

genciado: as conquistas obtidas pelos traba-

lhadores, no período histórico considerado, 

deveram-se a uma específica correlação de 

forças4 entre a classe trabalhadora e os pro-

prietários de capital. 

 

A situação que prevalece na contempora-

neidade capitalista é profundamente diver-

sa daquela que acaba de ser reportada. Bus-

                                                                                              
p. 452), deu-se em meados da década de 1970 a 

“apoteose da sociedade salarial”, iniciando-se o 

declínio desta logo em seguida. 
3 É claro que, no que concerne aos trabalhadores, 

tratava-se de ganhos imediatos, no interior da ordem 

do capital, e que, portanto, não colocavam em ques-

tão os aspectos estruturais do modo de produção 

capitalista. 
4 Até certo ponto, essa correlação de forças pode ser 

pensada genericamente para os países em que 

emergiu e desenvolveu-se o Estado de Bem-Estar 

Social. Mas ela deve ser pensada também em suas 

especificidades próprias a cada país e a cada momento 

da história deste: é devido a essa diversidade que 

Esping-Andersen (1991) menciona diferentes “mo-

delos” de Welfare State. 
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co demonstrá-lo nos parágrafos que se-

guem. 

 

No plano internacional, houve, em diversas 

partes do globo, o fim do chamado “socia-

lismo real”. Independentemente da posição 

política que tenhamos em relação às varia-

das realidades nele contidas, penso que, 

durante sua vigência, o sistema socialista 

internacional representava, mesmo aos 

olhos da classe dominante do mundo capi-

talista, uma alternativa potencial à ordem 

do capital. Servia, assim, como um contra-

ponto a essa ordem. Ao menos no âmbito do 

capitalismo avançado, era necessário, do 

ponto de vista dos interesses hegemônicos 

(e as condições vigentes o viabilizavam), 

que a classe trabalhadora visse possibilida-

des concretas de ter condições de vida ra-

zoavelmente dignas, segundo os padrões 

vigentes, e, mesmo, obter melhorias em tais 

condições. Ao ruir o sistema socialista in-

ternacional, o citado contraponto desfez-se, 

igualmente. Pouco tempo depois dessa der-

rocada, Kurz (1995) escreveu: 

 
Agora se tornou evidente que o socialis-

mo não era apenas uma ideologia, mas 

também uma espécie de filtro ético sem o 

qual a civilização moderna é totalmente 

incapaz de existir. Privada desse filtro, a 

economia de mercado sufoca em sua pró-

pria imundície, que deixou de ser assimi-

lada institucionalmente. (KURZ, 1995, p. 

12, grifo nosso). 

 

Os efeitos do colapso do socialismo real em 

grande parte do planeta não se limitaram à 

esfera superestrutural do mundo capitalis-

ta. Houve impactos muito marcantes tam-

bém no âmbito material. Goldstein (2008) 

mostra que aquele colapso, na então União 

Soviética e em vários outros países, ao lado 

da abertura da China ao capital estrangeiro 

e do fim da “autarquia” na Índia,5 levou à 

duplicação da força de trabalho disponível 

para as corporações transnacionais no mer-

cado de trabalho globalizado, no curto pe-

ríodo de cerca de 25 anos que se seguiram 

ao início da década de 1980. É claro que isso 

não poderia deixar de contribuir para o 

acirramento da competição entre trabalha-

dores em âmbito mundial.6 Aquela duplica-

ção e este acirramento compõem elementos 

importantes daquilo que Goldstein (2008) 

denomina “capitalismo de baixos salários”. 

Postura semelhante quanto a esse tópico 

tem Sotelo Valencia (2009), que aborda as 

“novas periferias” do capitalismo, nascidas 

com o fim do socialismo real em diversos 

países. Elas competem por investimentos (e 

também por postos de trabalho) entre si, 

com as antigas periferias e com os países 

centrais. 

 

                                                           
5 O autor assim nomeia “[...] a completa entrega, 

pela classe capitalista indiana, em 1991, da soberania 

econômica de seu país ao Fundo Monetário Interna-

cional e a penetração de investimentos estrangeiros 

[...]” (GOLDSTEIN, 2008, p. 4;  é minha a tradução 

desse trecho, bem como de outro, também original-

mente em língua inglesa, presente na nota de rodapé 

seguinte). 
6 De acordo com Goldstein (2008), graças a avanços 

na Internet, nos softwares, nas comunicações eletrô-

nicas e no transporte, a tecnologia, pela primeira vez 

na história do capitalismo, permite que as corpora-

ções transnacionais possam colocar em competição 

por empregos, de um lado, trabalhadores dos países 

ricos, desenvolvidos e imperialistas e, de outro, tra-

balhadores de países pobres, subdesenvolvidos e 

nos quais predominam baixos salários, instalando-

se, desse modo, uma “[...] competição mundial por 

salários entre trabalhadores do globo” (GOLDS-

TEIN, 2008, p. vii e v).  



Izildo Corrêa LEITE 

 

 

27 

Argumentum, Vitória (ES), v. 7, n. 2, p. 24-31, jul./dez. 2015. 

A situação de todo desfavorável aos traba-

lhadores que resulta desse quadro, no que 

tange à relação entre oferta e demanda de 

força de trabalho, veio somar-se à forte di-

minuição do ritmo de crescimento da eco-

nomia que o capitalismo já vinha apresen-

tando ao final dos “30 anos gloriosos”, 

quando ocorreu, como mostra Rosa Mar-

ques, o “esgotamento relativo” do padrão 

de acumulação (fordista) que se desenvol-

vera no período pós-II Guerra Mundial — 

esgotamento esse que, por si só, levou uma 

grande massa de trabalhadores à perda de 

seus empregos. A combinação entre essa si-

tuação e as transformações que aponto no 

parágrafo precedente explica as altas taxas 

de desemprego registradas na contempora-

neidade capitalista.7 

 

Também são dignos de nota, para uma su-

cinta caracterização do capitalismo con-

temporâneo, a fragilização e o fracionamen-

to que, embora em graus variados, têm dis-

tinguido as representações da classe traba-

lhadora nos âmbitos sindical e político-

partidário em diversos países que vivem 

sob a ordem do capital,8 devendo-se ressal-

tar que o fracionamento em questão leva a 

uma falta de nitidez acerca de quem, de 

fato, fala legitimamente em nome dos tra-

balhadores. 

                                                           
7 No que concerne à eurozona, dados pertinentes 

indicam que a taxa de desemprego, em julho último, 

situava-se em 10,9%. É de apenas 0,2% a “queda” 

que se busca destacar no título do artigo usado co-

mo fonte desta informação, já que, nos três meses 

anteriores, a taxa de desemprego, ainda na zona do 

euro, tinha sido de 11,1% (FOLHA DE S. PAULO, 

2015).  
8 Isso — é claro — em linhas gerais. Tal processo não 

se dá de maneira homogênea. Nas últimas décadas, 

tem havido governos e movimentos em oposição à 

dominância do capital fictício. 

O conjunto das circunstâncias até aqui 

apontadas, bem como aquelas mencionadas 

por Rosa Marques — a dominância do capi-

tal fictício; o baixo nível das atividades eco-

nômicas que daí decorre; o fim do socialis-

mo real em diversas partes do mundo, com 

seus efeitos no plano do pensamento e na 

esfera material; a pequenez da demanda de 

força de trabalho, sobretudo frente a uma 

oferta mundial que duplicou num período 

de cerca de 25 anos; a competição entre tra-

balhadores em escala mundial; as elevadas 

dimensões do desemprego em âmbito glo-

bal —, trazem efeitos políticos e econômicos de 

monta sobre as possibilidades efetivas de ma-

nutenção de políticas sociais organizadas e 

financiadas pelo aparato estatal nos moldes 

daquelas construídas no Estado de Bem-

Estar Social. 

 

Antes de mais nada, e como resultado de 

diversos elementos da realidade já aponta-

dos, a correlação de forças, na contempora-

neidade capitalista, tem sido muito desfa-

vorável aos trabalhadores. Não se trata, de 

modo algum, de uma questão secundária. 

Como mostra Rosa Marques, os sistemas de 

proteção geridos e financiados pelo Estado 

resultaram da emergência e do adensamen-

to da organização independente da classe 

trabalhadora. Além disso, como afirma a 

autora, hoje, mais do que antes, é dessa 

classe social que depende a manutenção de 

políticas sociais de cunho welfariano.  

 

Por outro lado, as elevadas taxas de de-

semprego, os baixos salários médios e os 

impactos de ambas as ordens de problemas 

sobre as condições gerais de vida de amplos 

segmentos da população exigiriam gastos 

estatais crescentes para fazer frente a essa 
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situação,9 sobretudo em se tratando de polí-

ticas universais e que oferecessem uma 

ampla (ou, mesmo, crescente) gama de be-

nefícios. Mas diversos fatores atuam em 

sentido contrário a esse: a economia, em seu 

todo, tem crescido a ritmos extremamente 

lentos; a capacidade de pressão dos traba-

lhadores na disputa pelo fundo público en-

contra-se debilitada; por fim, a manutenção 

de políticas sociais geridas e financiadas 

pelo aparato estatal nos moldes das que se 

construíram no Estado de Bem-Estar Social 

tornou-se, em tempos de dominância do 

capital fictício, um obstáculo aos interesses 

do capital (inclusive o produtivo e o comer-

cial). 

 

Dado todo o exposto, podemos afirmar que 

a permanência de tais políticas, na contem-

poraneidade capitalista, tende a ser crescen-

temente inviável. 

 

b) Um segundo ponto que tematizo no pre-

sente texto-debate vale-se de uma conside-

ração importante, presente no artigo de Ro-

sa Marques. Diz ela que, hoje, as únicas po-

líticas sociais organizadas e financiadas pe-

lo Estado que vêm sendo admitidas no pen-

samento ligado aos interesses do capital 

                                                           
9 “[...] Em diversos países capitalistas centrais, nos 

últimos tempos, vêm sendo adotadas medidas ditas 

de ‘austeridade’ e que, a pretexto de superar a crise 

que irrompeu em 2008, jogam todo seu ônus sobre 

os ombros dos trabalhadores e de outros segmentos 

não dominantes da população, mediante o corte de 

gastos públicos até então voltados ao atendimento 

de parte de suas necessidades, suprimindo-se, as-

sim, direitos sociais. O que temos, pois, é que, num 

momento histórico em que as ações do Estado na esfera 

social mostram-se mais indispensáveis [...], o aparato 

estatal desresponsabiliza-se, de forma crescente, da 

atuação nesse campo.” (LEITE, 2011, p. 255-256, 

grifo nosso) 

têm sido aquelas dirigidas à população muito 

pobre, devido aos riscos desagregadores que 

poderiam decorrer de sua não cobertura. 

No entanto, afirma a autora do artigo em 

tela, mesmo a garantia de tais políticas já 

começa a ser questionada pelo pensamento 

hegemônico, como o demonstram as ações 

dos credores da dívida grega, em julho des-

te ano, ao exigirem, por exemplo, a extinção 

de subsídios às aposentadorias de menor 

monta. 

 

Seguindo linha semelhante, é inegável, no 

caso brasileiro, mesmo a partir do acompa-

nhamento da mídia em suas diversas mo-

dalidades, que o Programa Bolsa Família, 

um programa de transferências monetárias 

voltado a parcelas muito pobres da popula-

ção, e cujos benefícios situam-se em pata-

mares muito baixos,10 está sob fogo cerrado 

de parcela significativa do pensamento 

conservador e reacionário. Essa oposição 

não ocorre porque aqueles patamares sejam 

baixos, mas — muito pelo contrário — por-

que o programa é tido, segundo tal ótica, 

como um dispêndio estatal que incentivaria 

os beneficiários à fuga da atividade laboral. 

 

Tanto o que é mencionado no parágrafo 

anterior quanto o episódio das “negocia-

ções” entre o governo grego de Alexis Tsi-

pras e o eurogrupo indicam que podemos 

estar ingressando em um novo e regressivo 

momento da história das políticas sociais. Ve-

jamos por quê. 

                                                           
10 Em 2010, atendendo cerca de ¼ da população 

brasileira, os gastos totais do governo federal com o 

Programa Bolsa Família equivaliam a apenas cerca 

de 0,4% do Produto Interno Bruto (COLODETI; 

LEITE, 2012). 
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A forte ênfase no “combate à pobreza” que 

caracteriza a “[...] nova geração de políticas 

sociais” (MAURIEL, 2010) — elaboradas e 

disseminadas, em grande parte, pelos “or-

ganismos internacionais”, a partir do últi-

mo quartel do século passado — já repre-

sentou uma poderosa oposição às políticas 

de corte welfariano. Ao invés da tendência à 

universalização e à ampliação da concepção 

de proteção social, o que temos tido é, me-

diante ações focalizadas, seletivas e assis-

tencialistas, o predomínio do “minimalis-

mo” (NETTO, 2012) no tratamento da ques-

tão social: “[...] tem-se como suficiente, se-

gundo esse modo de pensar, o alívio da po-

breza extrema [...].” (LEITE, 2011, p. 255, gri-

fo nosso). E — vale dizer — nem mesmo 

esse objetivo, na prática, muitas vezes é al-

cançado (NETTO, 2012). Como toda política 

social expressa uma determinada concep-

ção de sociedade (MAURIEL, 2008), desta-

cam-se, entre os pressupostos do citado mi-

nimalismo, a redução da questão social à 

pobreza e uma interpretação desta que a 

individualiza e naturaliza, desconectando-

a, no fundamental, de seus determinantes 

sociais e históricos (MAURIEL, 2010; UGÁ, 

2008; LEITE, 2015 [no prelo]). 

 

Assim sendo, a “nova geração de políticas 

sociais” já tem representado uma regressão 

que se dá no âmbito das práticas (políticas 

que se opõem àquelas de orientação welfari-

ana) e, igualmente, no plano do pensar so-

bre a realidade. Mais uma vez, temos diante 

de nós uma questão que não é secundária: 

como mostra Rosa Marques em seu artigo, 

a influência do Welfare State, no período de 

sua plena vigência, não se restringia aos 

países capitalistas centrais em que se fazia 

presente: ele era tomado como referência em 

momentos de luta pela ampliação da prote-

ção social em outros países, sobretudo na 

América Latina. 

 

Se até mesmo o minimalismo no trato da 

questão social começa a ser questionado, 

podemos estar no limiar de um novo e ain-

da mais regressivo período da história das 

políticas sociais no capitalismo, as quais, 

então, passariam a ter um caráter residual.11 

E isso — vale sublinhar — frente a um qua-

dro mundial de todo desfavorável aos inte-

resses mais imediatos dos trabalhadores, 

quadro esse que, portanto, estaria a exigir 

políticas sociais marcadas pela ampliação 

da população beneficiada e dos próprios 

benefícios. 

 

Mais do que isso, ainda, cabe pensar sobre 

o seguinte: se as políticas minimalistas vêm 

(ou vinham?) sendo admitidas devido aos 

riscos desagregadores que sua não cobertu-

ra poderia gerar, o que poderíamos esperar 

do capitalismo contemporâneo num futuro 

próximo, com a vigência de políticas sociais 

residuais? 

 

Descortinam-se “possíveis históricos”. Po-

demos nos perguntar se teremos o apro-

fundamento da “nova barbárie” (NETTO, 

2012) com que já estamos convivendo, em 

virtude de a dominância do capital fictício 

levar àquilo que, para usar as palavras de 

Rosa Marques, significa o “[...] total esgo-

tamento do capitalismo como modo social 

de reprodução da sociedade humana”.12 

                                                           
11 Refiro-me, aqui, a políticas sociais de caráter pú-

blico. Há interesse do capital em apropriar-se de 

determinadas áreas da política social, tornando-as 

campos de sua realização. 
12 Netto (2012, p. 426), por seu turno, faz alusão ao 

“[...] exaurimento das possibilidades civilizatórias 

da ordem do capital.”  
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Ou, alternativamente, e ainda que num 

processo extremamente difícil e complexo, 

dadas as condições objetivas e subjetivas 

predominantes, os trabalhadores avançarão 

na tomada de consciência, por uma parte, 

de que continuar a competir (mundialmen-

te, hoje) entre si é um fator que aprofunda a 

precariedade de suas condições de vida e 

de trabalho e, por outra parte, de que, ao 

invés de permanecer nessa direção, devem 

voltar-se ao enfrentamento daqueles que 

têm ganhos extraordinários graças àquela 

mesma competição? 

 

Os próximos capítulos da história trarão as 

respostas a essas perguntas. Mas — vale 

lembrar — a história nunca está dada de 

antemão: sua “substância criadora” é “[...] a 

ação humana sobre o real” (LEITE, 2005, p. 

406), em condições com que homens e mu-

lheres se defrontam, mas que não são de 

sua escolha. 
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